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A Lógica das Competências: Contribuições
Teórico-Metodológicas para Comparações

Internacionais
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Resumo: O artigo apresenta contribuições teórico-metodológicas para o desenvolvimento
de estudos comparativos internacionais, Utilisando-se de uma pesquisa realizada sobre a
Gestão e Certificação de Competências no Mercosul o autor desenvolve uma análise
crítica desta problemática, apontando como esta tem sido importada pelos países
pertencentes à este Bloco Econômico. Ao final são expostas uma série de categorias
teórico-metodológicas, enfatizando-se algumas implicações para a relação Capital e Trabalho
advindas do desenvolvimento de propostas de validação e certificação de competências
das experiências adquiridas pelos trabalhadores através da experiência sócio-profissional.
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Abstract: The article presentes theoretical-methodological contribuitions for the
development of international comparative studies. Based on a research about the
Administration and Certification of Competences in Mercosul the author develops a
critical analysis of this problem, and he demonstrats how it has been used by the countries
members of this Economial Block. At the end a 'series of theoretical-methodological
categories are exposed emphasing some implications for Capital/Work relations result of
the development of validation proposals and certification of competences of the
experiences acquired for the workes through the social and professional experience.
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Introdução

Este artigo apresenta contribuições teórico-metodológicas para comparações interna-
cionais, como subproduto do projeto de pesquisa 'Gestão e certificação de competências
no Mercosul', desenvolvido no Núcleo de Estudos sobre Trabalho e Educação. A gestão
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e a certificação de competências têm freqüentado a pauta de negociações e de debates
sobre os novos rumos da formação dos trabalhadores, sobretudo a partir dos anos noven-
ta. De um lado, é importante frisar que esta discussão não é nova, mesmo para os países
do Mercosul, pois em 1975 o projeto 128 do CINTEFOR/OIT já tratava da questão da
certificação das qualificações adquiridas pelos trabalhadores através de cursos de forma-
ção profissional e/ou através da própria experiência de trabalho. De outro, é preciso consi-
derar que competência é uma expressão polissêmica, que adquire diferentes sentidos e
significados no âmbito de cada formação social, guardando uma direta e indiscutível com a
forma de organização da produção e do trabalho, com as condições de uso e de formação
da mão-de-obra, bem como em relação ao desenvolvimento do sistema educacional de cada

país a ser estudado. Portanto, buscar traçar categorias teórico-metodológicas pode garantir
condições adequadas para a efetivação de estudos comparativos internacionais sobre esta
temática.

Num primeiro momento, algumas questões da problemática da gestão e da certificação
de competências, seus embates teórico-práticos são apresentadas. Em segundo lugar, são
apresentadas as contribuições teórico-metodológicas para o desenvolvimento de projetos
de pesquisa que tratem destas questões em diferentes países.

A Problemática da Gestão e Certificação de Competências

Alterações nos sistemas de formação dos trabalhadores têm sido apresentadas como
uma das exigências centrais da propalada reconversão produtiva. O desenvolvimento de
novas competências dos trabalhadores passa a ser difundido como um dos elementos
centrais que garantiriam, a partir de agora, que as empresas dos países do Mercosul pu-
dessem tornar-se tão produtivas e competitivas quanto as dos países centrais. As diferen-
tes reformas dos sistemas educativos no cone sul mostram claramente esta tendência,
pois todas trazem em seu bojo a lógica de competências como o motor das mudanças,
como um dos elementos estratégicos que levariam este bloco econômico ao panteão do
desenvolvimento.

Mesmo países com larga tradição no campo da formação profissional, como os per-
tencentes à Comunidade Européia, têm sido desafiados a repensar suas políticas para o
setor, buscando promover a re-adequação dos seus sistemas educativos às configurações
do atual mercado de trabalho. Na construção destas novas referências para a formação do
trabalhador, é importante identificar como os interesses estratégicos do Capital e do Tra-
balho estão presentes e se apresentam em termos de correlação de forças, sobretudo
porque juntamente com o paradigma da flexibilização das relações de trabalho ressurge
com força um discurso neocorporativista que delega aos interlocutores políticos - repre-
sentantes do empresariado e dos trabalhadores - a missão de negociar mudanças no
modo de regulação social.

A educação básica e a formação de novas competências aparecem, neste contexto, nos
discursos de praticamente todos os interlocutores políticos e sociais como elementos
basilares e asseveradores da melhoria dos padrões de produtividade e competitividade
dos países, especialmente daqueles, que ainda não superaram os desafios educacionais
postos pela modernidade de universalização da escola para todos.
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Entretantõ, o avanço tecnológico propiciado nas últimas décadas do século passado,
pela aceleração do progresso técnico e pela intensificação do conhecimento técnico-cien-
tífico tem produzido nos países do Sul um fenômeno perverso de desenvolvimento e de
inserção periférica. As novas formas de organização da produção articulam, de forma
desigual e combinada, o desenvolvimento de processos de trabalho ancorados em proces-
sos informatizados e de base microeletrônica em alguns estágios, com a inserção precária
de milhares e milhares de trabalhadores centrais para a acumulação capitalista, mas que
não são assim reconhecidos. Um catador de Iatinhas de cerveja ou refrigerantes, por
exemplo, representa para a grande indústria a possibilidade de economizar milhões de
dólares com a reciclagem deste material, no entanto, na maioria das vezes estes trabalha-
dores são vistos como excluídos sociais que sobrevivem da benesse de atravessadores
que adquirem o produto do seu trabalho.

Ao mesmo tempo em que um número crescente dos trabalhadores é submergido
nesta 'barbarização' social, outros são instigados a buscar novas competências que lhes
garantam o desenvolvimento de habilidades no próprio cotidiano do trabalho, que muitas
vezes é caótico e desqualificador, e que visa a compressão das dimensões espaço-tempo-
rais. A formação dos trabalhadores, que histórica e tradicionalmente se constituiu como
espaço e tempo anterior ao ingresso na vida economicamente ativa, é fortemente impactada
por este fenômeno.

A compressão das esferas da formação e da produção, decorrente do processo de
gestão das competências do trabalhador pelo capital, tem favorecido ao processo de
edificação da empresa como local privilegiado de capacitação e certificação, pois nela o
tempo e o espaço se encontrariam simbioticamente articulados. E é a lógica do mercado
que vai imperar em todos os espaços da vida social. Poderia-se ser levado a concluir que
essa seria uma sinalização a indicar o retorno às formas de preparação da força de traba-
lho utilizadas pelas corporações de ofício e pelo trabalho artesanal. No entanto, a seme-
lhança é apenas aparente. Fala-se, agora, de uma gestão capitalista da produção e forma-
ção em que a cooperação é informada pelos objetivos da acumulação, os laços de
dependência familiar aparecem apenas como uma mistificação ideológica, diferentemen-
te do processo de produção artesanal no qual a solidariedade das redes de intercâmbio
para a formação profissional cor respondia a trocas não sujeitas aos ditames da lei do
valor. Fica cada vez mais claro que a construção de modelos de formação e de organiza-
ção do trabalho estruturados sobre o paradigma das profissões está sendo superado por
um outro centrado no desenvolvimento de percursos individualizados de qualificação.

As alterações no modo de regulação social, em correspondência com a dinâmica de
diferenciação e segmentação do mercado e da gestão do trabalho, própria do regime atual
de acumulação flexível de capital, propõem uma rearticulação das esferas de socialização,
de formação e de trabalho capaz de afiançar o processo de individualização das relações
de trabalho.

Neste processo, a noção de qualificação do trabalho tem sido adrede esvaziada em
favor da noção de competência. A primeira, referida ao processo de hierarquização e
classificações funcionais de cada setor específico da divisão técnica do trabalho, pressu-
punha no contexto das relações de trabalho e de negociação coletiva próprias à gestão e
regulação fordistas, acordos sobre parâmetros e critérios globais e impessoais.
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A noção de competência individualiza a referência, relaciona a classificação a pa-
drões de desempenho e a meios para o alcance de resultados e se apresenta indepen-
dente das especificidades da divisão técnica. Neste caso, seriam confrontados os indiví-
duos e as performances esperadas e a negociação passa a ser personalizada. Os
trabalhadores se submeteriam aos testes de validação contínua da sua adequação às
funções de trabalho e às exigências de mobilidade e flexibilidade funcionais. Neste
decurso, precisariam explicitar os saberes adquiridos através da experiência profissio-
nal, franqueando-os aos avaliadores, pois as novas regras do jogo assim o exigem, o
que representaria, em última instância, o enfraquecimento do seu próprio poder de
barganha. Entretanto, a certificação dos saberes tácitos, certamente, poderia represen-
tar para os trabalhadores que não tiveram oportunidade de freqüentar cursos formais
de preparação profissional um trunfo a mais nos processos de negociação da sua força
de trabalho. O problema da articulação ou da transferência das qualificações tácitas
tornou-se bastante agudo porque as direções das empresas têm sido levadas a reconhe-
cer (senão a compreender precisamente) seu papel permanente dentro dos novos siste-
mas de gestão e organização do trabalho.

Este processo eleva a importância da gestão e da certificação das competências dos
trabalhadores, pois esta se torna um elemento estratégico para o controle da mão-de-
obra. Um outro patamar de disputa aparece com a ampliação da importância da forma-
ção profissional no âmbito da esfera da produção, que passaria a ser a articuladora das
competências dos trabalhadores, evocando para si, inclusive, a prerrogativa de sua
certificação. Esta configuração da formação da capacidade de trabalho centrada na e
pela produção estaria em busca da homogeneização das estratégias educativas e
formativas, em escala mundializada, tendo em vista os novos critérios de qualidade e
competitividade. .

O agravamento da crise social e do trabalho decorrente da própria lógica da concor-
rência intercapitalista favorece os trabalhadores com maiores vantagens relativas, inclusi-
ve em termos de formação profissional, possibilitando melhores facilidades de disputa
por um posto no mercado de trabalho e pelo desenvolvimento de novas qualificações ou
competências, mas produzindo o aprofundamento das distorções distributivas.

Este deslocamento dos processos de formação dos trabalhadores centrados no mode-
lo de qualificação para o desenvolvimento da lógica das competências submete, ainda
mais, os processos de definição das políticas de formação à lógica de funcionamento dos
mercados. A negociação coletiva torna-se, neste contexto, um instrumento, quase que
exclusivamente, de legitimação das exigências mercantis, limitando os interlocutores po-
líticos ao debate sobre as políticas no quadro desta lógica.

A nova gestão capitalista da capacitação para o trabalho se especifica segundo os
níveis diferenciados de cada segmento do mercado de trabalho, cor respondendo concep-
ções e propostas de formação de competências adequadas às formas de integração dos
trabalhadores.

Todo esse conjunto de mudanças torna os trabalhadores vulneráveis, e estes se vêem
cada vez mais confrontados com uma rede de complexas relações, onde as saídas coleti-
vas têm sido desencorajadas pela imposição da necessidade de adaptação individual, não
somente aos novos processos de trabalho, mas às condições gerais de gestão do trabalho.
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As políticas de inserção ou de reinserção no mercado de trabalho surgem, neste
contexto, como definidoras do desenvolvimento dos novos paradigmas para a forma-
ção dos trabalhadores. Busca-se desenvolver um sistema estreitamente imbricado com
as necessidades do mercado de trabalho e capaz de garantir a otimização dos esforços
formativos.

O aumento do desemprego, a disseminação e a banalização do trabalho precarizado,
na sua forma temporária, parcial, terceirizada e desregulamentada evidenciam a
revalorização pelo capital de estratégias de extração de mais-valia absoluta, arrefecidas
pelas conquistas trabalhistas e pelo desenvolvimento das forças produtivas. As formas de
subsunção formal do trabalho voltam a ser bastante apropriadas ao processo de acumula-
ção, pois a mundialização é também desigual e combinada e, neste sentido, promove
diferenciações e as articula sistemicamente.

Esta diferenciação da regulação da formação profissional, porém, se articula no
plano supranacional, dando-lhe um caráter unitário, pois a mundialização permitiu
ao capital estabelecer uma divisão internacional do trabalho capaz de lhe permitir
melhores ganhos de competitividade pela utilização diferenciada da força de traba-
lho. Ao Capital é possível combinar, de um lado, trabalhos mais qualificados nos
países desenvolvidos e, de outro, trabalhos menos qualificados nos países menos
desenvolvidos. Essa combinação é responsável por boa parte dos ganhos de produti-
vidade das últimas décadas.

Embora cada país tenha sua especificidade, a lógica capitalista da divisão do trabalho
e da concorrência lhes confere um denominador comum para suas políticas de formação
profissional. Ao tomar a noção de competências como fundamento, tais políticas preten-
dem fazer a focalização dos processos regulatórios da formação profissional no mercado
e por ele, reduzindo o processo educativo a forma instrumental para a obtenção de em-
prego ou renda.

O desenvolvimento do modelo de competências tende a produzir um rompimen-
to com o sentido universalista das políticas públicas de formação do trabalhador,
pois vincula indelevelmente o sistema de formação à disponibilidade imediata de um
posto de trabalho. Busca-se ainda, dizer aos trabalhadores que estes são os únicos
responsáveis pelo sucesso ou insucesso do desenvolvimento de suas capacidades de
trabalho.

Ao transferir para o trabalhador a responsabilidade pelas suas condições de en-
contrar um emprego e de se manter em dia com seu processo formativo, o setor
produtivo e a economia são bastante poupados quanto à sua responsabilidade na
destruição ou criação de postos de trabalho e por medrar o trabalho precarizado.
"Ser competitivo", que antes dizia respeito fundamentalmente às relações entre
empresas, é transferido para os trabalhadores, pois ser competente tem justamente
este significado.

Nega-se, portanto, o desenvolvimento de uma perspectiva mais ampla da formação
profissional, para subordiná-Ia aos desígnios da lógica mercantil. Pouco interesse é de-
monstrado pelos fundamentos constituidores de uma qualificação do trabalhador que
contemple um processo de socialização fundado e orientado por princípios filosóficos
comprometidos com a emancipação humana.
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AImportação de uma Problemática: O Caso do Mercosul

Nos países integrantes do Mercosul verifica-se a formulação de políticas de formação
e de gestão da mão-de-obra que visam a institucionalização da lógica de competências, tal
como esta vem sendo apregoada pelos organismos internacionais. Estes organismos for-
necem, via de regra, subsídios e impulsionam iniciativas para a redefinição, re-direção e
mudança na regulação das políticas educacionais dos países deste bloco econômico. Den-
tre os diversos grupos de trabalho, formados por trabalhadores, empresários e represen-
tantes dos governos nacionais, que buscam definir políticas comuns para o Mercosul,
encontra-se o Sub-Grupo de Trabalho 10, responsável pelo tratamento da questão da
formação profissional. Este sub-grupo tem se posicionado favorável ao desenvolvimento
de projetos e programas que favoreçam a institucionalização da lógica das competências,
sem que se questione verdadeiramente se este seria o caminho adequado para estes países.
É preciso desenvolver uma primeira hipótese: a problemática da lógica de competências é
importada através dos organismos internacionais como se os países do cone sul tivessem
desenvolvido o modelo de qualificação e de classificação no mesmo nível que os países
centrais. É evidente que o sistema de relações de trabalho nos países do Mercosul não se
desenvolveu na mesma medida que o daqueles países, portanto, a problemática da gestão
e desenvolvimento de competências não pode ser interpretada através da tese do desloca-
mento conceitual e prático do modelo de qualificação para a lógica das competências.

Os processos de reformas do ensino técnico e profissional implementados ou em vias
de discussão, a partir da década de 90, nos países integrantes do mercosul, apesar disto,
estão produzindo referências comuns de gestão e certificação de competências, fundadas
em processos avaliativos específicos pautados nas certificações, copiando os modelos
produzidos nos países centrais.

É preciso considerar, para a análise comparativa internacional, que as possibilidades
de construção de processos de gestão e certificação em diferentes países são condiciona-
das pela dinâmica de diferenciação das práticas formativas e da forma de participação dos
trabalhadores no mercado de trabalho, decorrente do modo diferenciado de inserção de
cada país na divisão internacional e regional do trabalho.

Neste sentido, vários aspectos precisam ser considerados, como forma de garantir que
as categorias teórico-conceituais possam balizar o desenvolvimento de estudos compara-
dos entre diferentes países, no que diz respeito às políticas nacionais e supranacionais para
a formação dos trabalhadores. É preciso, primeiramente, analisar os principais elementos
constitutivos dos novos processos de gestão e certificação de competências que estão em
estudo ou em implementação nos diferentes países, ao mesmo tempo em que se deve con-
siderar e apreender de que forma os conceitos empregados na literatura especializada são
apropriados em cada contexto nacional. Muitas vezes, nas análises comparativas interna-
cionais, o pesquisador é confrontado com compreensões de fenômeno que a primeira
vista parecem o mesmo, mas que ao serem analisados em profundidade permite-se iden-
tificar discrepâncias conceituais e metodológicas que invalidam análises superficiais.

Neste contexto, o Sub-Grupo de Trabalho 10 do Mercosul, responsável pelo debate e
pela construção de mecanismos reguladores capazes de harmonizar as políticas e as estra-
tégias de formação profissional para o conjunto dos países integrantes deste bloco econô-

116



Pro-Posiçóes- vol. 13, N. 1 (37)- Jan/abr. 2002

mico, busca encontrar um modelo de gestão do trabalho e da formação capaz de garantir
este objetivo. Procura-se, assim, criar condições institucionais que facilitem, através da
integração dos sistemas formativos, a mobilidade dos trabalhadores entre os países do
bloco. A formação profissional, bem como o emprego e a educação básica, é entendida
como um dos elementos basilares das estratégias de desenvolvimento do processo de
inte~ração.

E preciso que este sub-grupo consiga preparar dispositivos técnicos, jurídicos nacio-
nais e regionais que permitam abonar as equivalências e o reconhecimento das qualifica-
ções ocupacionais, independentemente da forma como elas foram adquiridas.

Para isto, a lógica das competências é definida como a melhor estratégia, capaz de
facilitar o desenvolvimento deste processo. Dois princípios gerais foram acordados, neste
sentido, pelos países integrantes: 1) Idoneidade, transparência e confiabilidades das insti-
tuições certificadoras: quem forma não deveria certificar e 2) Participação das organiza-
ções dos trabalhadores e dos empregadores em todas as tarefas inerentes a operação do
sistema, a fim de contribuir para a legitimidade e credibilidade das cerrificações e equiva-
lências que forem estabelecidas.

Alguns critérios para a certificação de competências foram acordados entre os países
do Mercosul: 1) Importância da análise de competências (e não a análise ocupacional
centrada nos postos de trabalho), reconhecendo a adoção de um sistema ou rede de
acordo com as características de cada país no que diz respeito à certificação; 2) Represen-
tação tripartite com a participação dos atores sociais na construção do sistema ou rede; 3)
Reconhecimento de competências do trabalho independentemente da sua forma de aqui-
sição; 4) Não conveniência de extrapolar modelos de sistema de certificação sem que
sejam mediados por processos de análise e adequação às características particulares dos
países membros e 5) Articulação do sistema ou rede de certificação com o sistema educativo
para permitir, entre outras coisas, o aumento dos níveis de escolaridade e a formação
continuada dos trabalhadores.

Este processo caminha a passos lentos, por duas razões centrais: a primeira, a falta de
maturidade dos sistemas nacionais de formação dos trabalhadores faz com que a lógica
das competências coloque novos desafios, sem que os anteriores tenham sido amadureci-
dos e segundo, porque faltam instrumentos teórico-metodológicos eficazes para a apre-
ensão das diferenças e congruências das experiências nacionais, capazes de garantir uma
sintonia fina entre seus diversos sistemas de gestão do trabalho e da formação e de asse-
gurar que as diferentes tradições possam ser levadas em consideração.

Algumas Indicações Teórico-Mefodológicas

o desenvolvimento de novos métodos de reconhecimento das competências técnicas
e profissionais (testes, programas de avaliação, etc. para além do diploma e da formação
inicial) que valorize o saber adquirido pelo indivíduo ao longo da vida e estimule o con-
tínuo aprendizado tem sido continuamente apresentado como uma tarefa que os países
integrantes do MERCOSUL deveriam priorizar.

Entretanto, há uma grande carência de estudos sobre esta temática que problematize
as implicações da dinâmica das políticas de gestão e certificação de competências para o
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desenvolvimento da qualificação dos trabalhadorese para a participação dos diversos
interlocutores políticos nesteprocesso,em especialno que serefere à atuaçãodos repre-
sentantesdos trabalhadores.

Aos poucos a arquitetura da gestãoe da certificação de competênciasapresentaten-
dênciase/ou característicasgerais comuns a todos os países:
1) A organizaçãomodular da formação como forma de garantir a construção de um
sistemade capitalizaçãodas competênciasadquiridasao longo da vida;
2) O desenvolvimentode um sistemade avaliaçãona situaçãode trabalho real e o estudo
de modalidadesde validação das competênciasadquiridas;
3) O desenvolvimento de novas formas de ensinar atravésda incorporação de novas
tecnologias,sobretudo, em relaçãoàsexperiênciasde ensino à distância;
4) A validação do processo de certificação das competênciascalcado numa estrutura
neocorporativa atravésde comissõese conselhostripartites.
A análisecomparativa, que foi realizadana pesquisasobre a gestão e a-certificação de
competênciasno Mercosul, permitiu o estabelecimentodepelo menosquatro dimensões,
que podem ser utilizadas para outros estudos comparativos:
1)Análise das macrotendências e das principais inovações no campo da gestão e certificação
de competências em cada um dos países e no grupo de trabalho do bloco econômico;
2) Análise das origens teóricas destas novas referências, sobretudo, identificando quais
experiênciasinternacionais tem servido de modelo para o seu desenvolvimento;
3) Análise das políticas em debate e/ou implementadas em cada país em separado e das
iniciativas do próprio Mercosul.
4) Análise das influências das teorias educativas na constituição dos programas de
certificação de competências, tais como; o condutivismo, o cognitivismo e o sócio-
interacionismo.

Os estudos comparativos exigem a construção de uma metodologia específica e que
não pode ser reportada a outras realidades. Neste sentido, a construção da metodologia
de comparação entre diferentes países somente pode se efetivar após a apreensão de cada
realidade em separado, através de categorias analíticas comuns, mas que serão sempre ao
mesmo tempo diferenciadas e diferenciadoras.

Entretanto, algumas regras gerais podem ser deduzidas e servir de balizamento teóri-
co-metodológico para o desenvolvimento de trabalhos deste tipo. Portanto, a comparação
do desenvolvimento das políticas de gestão e certificação de competências em cada país
deverá levar em conta:

1) As normas, os valores e as estruturas enraizadasem cada contexto social, cultural,
político e econômico;
2) O estágio das relações trabalhistas em cada formação social;
3) O desenvolvimento da cultura de negociação entre os principais interlocutores políticos,
sociais e econômicos;

4) Como se estabelece a regulação dos sistemas de ensino, de formação e de emprego;
5) Como se desenvolve a relação entre a formação inicial e continuada e entre a formação
e o mercado de trabalho;

6) Qual o papel dos Estados Nacionais e dos interlocutores políticos na formulação de
normas de regulação;e descentralizaçãoda execução;
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7) Como se estabelece a relação entre centralização e descentralização, da concepção e da
execução das políticas;
8) Como se estrutura o mercado de trabalho e como se caracteriza o desemprego em cada
formação social;
9) Como se estrutura o sistema educativo e qual a sua abrangência;
10)Como se caracteriza a população economicamente ativa em relação aos ganhos salariais,
gênero, idade, raça, domicílio, nível de envelhecimento, etc.
11) Como tem sido analisada a relação entre demanda de mão-de-obra e as competências
requeridas;
12) Qual o nível de mobilidade da mão-de-obra presente entre os países do Mercosul;
13) Quais as dificuldades que têm sido identificadas nos processos de reconhecimento
das qualificações;
14) Quais as políticas que têm sido desenvolvidas para a inserção dos jovens no mercado
de trabalho;
15) Como funcionam os mecanismos de financiamento da formação profissional;
16) Qual o grau de institucionalização da formação profissional nos seus diferentes
níveis.

Estes dezesseis itens podem contribuir para a elaboração de uma tipologia dos siste-
mas de formação profissional dos diferentes países, que viabilize a construção de um
grau satisfatório de comparabilidade.

Os estudos comparados têm utilizado tradicionalmente uma estrutura binária:
de um lado, os sistemas de gestão e certificação que são regulados diretamente pelo
mercado e, de outro, os que possuem regulação tipicamente estatal. A pesquisa,
referida anteriormente, permitiu compreender que este modelo não é capaz de dar
conta da complexidade do fenômeno a ser estudado, por isto, é importante concen-
trar esforços na compreensão dos papéis e das funções dos interlocutores políticos
no processo de regulação social. Acredita-se que através do estudo desta intrincada
rede pode-se construir uma relação categorial e temática capaz de desvendar as
convergências, as similaridades e as diversidades encontradas em cada formação
social.

Considerações Finais

Os documentos e a literatura científica analisada dão conta de que a lógica das compe-
tências, ao propor a validação e a certificação das experiências profissionais, traz algumas
implicações para a relação Capital e Trabalho.

Para o campo do Capital esta lógica tornar-se-ia o principal ponto de apoio para a
tomada de decisões relativas à gestão e ao desenvolvimento dos mercados de trabalhos
interno e externo às empresas, promovendo uma redução dos custos ao facilitar a mobi-
lidade horizontal e vertical nestes mercados. Um outro aspecto apresentado como impor-
tante seria o enlaçamento maior entre o sistema produtivo e o sistema de formação da
mão-de-obra, garantindo uma maior integração destes, já que requerem ao Estado a defi-
nição de bases do sistema normativo ocupacional, no qual se estabeleçam os padrões de
competência.
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Já para o'campo do trabalho esta lógica traz dentro de si uma série de contradições.
Por um lado os indivíduos neste processo teriam suas habilidades e conhecimentos ad-
quiridos na prática profissional reconhecidas, mas por outro, criaria um sistema de
interdependência, já que o desenvolvimento das chamadas competências depende subs-
tancialmente da qualidade dos processos de trabalho. Se a eliminação das barreiras de
ingresso, tanto para os mercados de trabalho como para os formais de capacitação pode
ser considerado um fator positivo pelos trabalhadores, esta mesma lógica pode propiciar
aos trabalhadores formações de tal forma restritivas que impossibilitem qualquer possibi-
lidade de mobilidade em mercados de trabalhos externos à própria empresa.

É extremamente importante que os trabalhadores possam refletir sobre a
institucionalização da lógica de competências no continente sul-americano, que possam
ser desenvolvidas teorias autóctones capazes de levar em conta a diversidade de seus
sistemas formativos e os objetivos estratégicos dos trabalhadores na luta anticapitalista.
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